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MENSAGEM N.º 98/2019
De 28 de novembro de 2019
Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso projeto que autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional suplementar no valor de R$ 184.000,00 (cento e oitenta e quatro mil reais).

Como é de conhecimento, foi promulgada EC 103/2019 conhecida como a reforma da previdência a qual trouxe significativas alterações no regime geral da previdência social bem como nos regimes próprios de previdência que cuida da previdência dos servidores públicos. 
Inobstante algumas reformas serem destinadas exclusivamente aos servidores públicos federais, há alterações que afetam diretamente servidores públicos dos demais entes federativos: Estado, Distrito Federal e dos Municípios. 

Dentre estas mudanças, foi inserido o § 9º no artigo 39 da Constituição Federal “vedando qualquer incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo”, assegurado o direito adquirido até a entrada em vigor da emenda constitucional. 
Mas não é só, o artigo 9º da EC 103/2019 preconizou que os únicos benefícios existentes nos regimes próprios de previdência social, a partir da edição da emenda, são as aposentadorias e pensão por morte. Assim, os regimes próprios de previdência social não poderão mais custear auxílio-doença, salário maternidade, auxílio-reclusão etc, conforme redação:
Art. 9º (...)

(...)

§ 2º O rol de benefícios dos regimes próprios de previdência social fica limitado às aposentadorias e à pensão por morte.

Diante de tal previsão, todos estes “benefícios” que antes eram custeados pelo fundo de seguridade social, serão integralmente de responsabilidade do ente federativo ao qual o servidor se vincula, sem que haja qualquer contribuição da previdência nesse sentido.  
Art. 9º (...)

(...)

§ 3º Os afastamentos por incapacidade temporária para o trabalho e o salário-maternidade serão pagos diretamente pelo ente federativo e não correrão à conta do regime próprio de previdência social ao qual o servidor se vincula. 
Diferente de alguns dispositivos, para este artigo não foi estabelecido, pela própria emenda, prazo de “vacatio” ou necessidade de legislação posterior para a sua inteira operatividade, o que denota ser norma de eficácia plena, com aplicabilidade direta e imediata. 





No entanto, para que o município possa atender o dispositivo constitucional e assumir integralmente a responsabilidade pelo pagamento das despesas com auxílio-doença e salário maternidade, é imprescindível a adequação das peças orçamentárias, com a abertura de crédito adicional suplementar no valor proposto.  

Caso necessário, os Diretores da Prefeitura de São Roque estão à disposição dos N. Edis para esclarecimentos sobre o presente projeto de lei.

Ao ensejo, reitero à Vossa Excelência e demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, nos termos do art. 191, inciso II e art. 195, do Regimento Interno dessa Augusta Casa de Leis.
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

PREFEITO
Ao Exmo. Sr.

Mauro Salvador Sgueglia de Góes
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque – SP

PROJETO DE LEI N.º 98, de 28/11/2019
Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional suplementar no valor de R$ 184.000,00 (cento e oitenta e quatro mil reais).

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º.  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no Orçamento Programa do Município, crédito adicional suplementar no valor de R$ 184.000,00 (Cento e oitenta e quatro mil reais) para reforço das seguintes dotações do orçamento vigente:

(081) 01.02.01.04.122.0013.2013.3.1.90.05.00 ...............................................R$ 35.000,00

Fonte: 01 - Tesouro

Outros Benefícios Previdenciários do Servidor ou do Militar

Salários, Encargos Sociais e Benefícios com Pessoal

(132) 01.04.01.12.361.0016.2018.3.1.90.05.00...............................................R$  25.000,00

Fonte: 01 - Tesouro

Outros Benefícios Previdenciários do Servidor ou do Militar

Salários, Encargos Sociais e Benefícios com Pessoal do Ensino Fundamental

(192) 01.04.03.12.365.0018.2032.3.1.90.05.00...............................................R$  22.000,00

Fonte: 01 - Tesouro

Outros Benefícios Previdenciários do Servidor ou do Militar

Salários, Encargos Sociais e Benefícios com Pessoal do Ensino Infantil

(246) 01.04.10.12.361.0023.2045.3.1.90.05.00...............................................R$  65.000,00

Fonte: 05 – Transferências e Convênios Federais - Vinculados

Outros Benefícios Previdenciários do Servidor ou do Militar

Salários, Encargos Sociais e Benefícios com Professores do Mag. Ensino Fundamental – Fundeb

(259) 01.04.10.12.365.0023.2046.3.1.90.05.00...............................................R$  27.000,00

Fonte: 05 – Transferências e Convênios Federais - Vinculados

Outros Benefícios Previdenciários do Servidor ou do Militar

Salários, Encargos Sociais e Benefícios com Professores do Mag. Ensino Infantil/Creches/Fundeb

(488) 01.09.10.10.301.0047.2200.3.1.90.05.00...............................................R$  10.000,00

Fonte: 01 - Tesouro

Outros Benefícios Previdenciários do Servidor ou do Militar

Salários, Encargos Sociais e Benefícios com Pessoal - PAB 

Total: .............................................................................................................R$ 184.000,00

Art. 2º. O valor do crédito a que se refere o art. 1º será coberto com recursos resultantes de:

I - anulação parcial das seguintes dotações:

(087) 01.02.01.04.122.0013.2013.3.3.90.08.00...............................................R$  35.000,00

Fonte: 01 - Tesouro

Outros Benefícios Assistenciais

Salários, Encargos Sociais e Benefícios com Pessoal

(199) 01.04.03.12.365.0018.2219.3.3.90.30.00...............................................R$  25.000,00

Fonte: 01 - Tesouro

Material de Consumo

Manutenção do Ensino Infantil - Emeis

(204) 01.04.03.12.365.0018.2220.3.3.90.30.00...............................................R$  15.000,00

Fonte: 01 - Tesouro

Material de Consumo

Manutenção do Ensino Infantil - Creches

(206) 01.04.03.12.365.0018.2220.3.3.90.39.00...............................................R$   7.000,00

Fonte: 01 - Tesouro

Outros Serviços de Terceiros de Pessoa Jurídica

Manutenção do Ensino Infantil - Creches

(250) 01.04.10.12.361.0023.2045.3.1.90.94.00...............................................R$  65.000,00

Fonte: 05 – Transferências e Convênios Federais - Vinculados

Indenizações e Restituições Trabalhistas

Salários, Encargos Sociais e Benefícios com Professores do Mag. Ensino Fundamental – Fundeb

(260) 01.04.10.12.365.0023.2046.3.1.90.11.00...............................................R$  27.000,00

Fonte: 05 – Transferências e Convênios Federais - Vinculados

Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil

Salários, Encargos Sociais e Benefícios com Professores do Mag. Ensino Infantil/Creches/Fundeb

(466) 01.09.10.10.301.0046.2156.3.3.90.48.00...............................................R$  10.000,00

Fonte: 01 - Tesouro

Auxílios Financeiros a Pessoa Física

Salários, Encargos Sociais e Benefícios com Pessoal - PAB 

Total: ..............................................................................................................R$ 184.000,00

Art. 3º. Ficam alterados os anexos das Leis 4.690 de 19/07/2017, Lei 4.839, de 20/07/2018, Lei 4.902 de 14/12/2018.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 28/11/2019
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES
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